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A elevada jornada dos motoristas e os 
riscos de acidentes e mortes justificam a 
criação de uma lei 

Motivação da Lei 

A concorrência “desleal” no mercado 
de transporte com longos períodos de 
direção também apontavam na 
direção de uma maior regulação 



Ter parâmetros de tempo de direção e trabalho que não se 
enquadram no período diário de 24 horas, dificultando o 
descanso diário em horários regulares, a programação das 
viagens e a produtividade da frota 

Ter parâmetros mais rígidos que a dos países 
desenvolvidos (com baixo índice de acidentes), 
diminuindo a competitividade do transporte e 
consequentemente dos produtos brasileiros 

– Impacto na inflação e nas exportações 

Diferenciar a jornada na direção de celetistas e autônomos, 
indo em direção contrária ao aumento do trabalho formal e 
assalariado 

Motivação da Lei 

Boa nos seus princípios a nova lei peca por... 



Tempo Direção 13h 11h 
9h +1h (max 2 
dias/semana) 

8h + 2h 

Jornada Diaria 14h 14h 
9h +1h (max 2 
dias/semana) 

11h (excl. tempo de 
alimentação e descanso) 

 Interjornada 8h 10h 15h 11h 

Tempo de Descanso 2h todos os dias 30min cada 8h 45min cada  4,5h 
1h alimentação 
30min cada 4h 

Jornada Semanal 70h 
60h cada 7 dias 
70h cada 8 dias 

56 h (90h on two weeks) 

Descanso Semanal conseq. 36h 34h 24h to 45h 36h 

17 

Meses Publicada 

15/02/2003 

27/12/2011 

02/05/2012 01/03/2013 10 

01/07/2013 

01/01/2007 
46 

15/03/2006 11/04/2007 13 

Aplicada 

Legislação em outros países 
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A Lei 12.619 

Lei 12.619, de 30 de abril de 2012 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 
motoristas profissionais de veículos automotores 

Entrou em vigor em 17 de junho e regulamenta: 

Remuneração 

Jornada de Trabalho 



Remuneração com base na lei 12.619 

Jornada diária de 8 horas 

Hora Extra 

Hora de Espera 

Adicional Noturno 

Hora de Reserva 

150% 

130% 

20% 

30% 

Proibida remuneração variável em função de distância 
e/ou tempo de viagem 



A jornada com base na lei 12.619 

4h + 4h + 2h extras (CLT) 
  

Tempo de Direção 

30 minutos a cada 4 horas de direção; 
11 horas mínimas diárias; 

35 horas de descanso semanal. 

Tempo de 
Descanso 

1 hora mínima diária Tempo de Refeição 

Tempo de carga, descarga ou fiscalização que 
excede a jornada normal Tempo de Espera 

Repouso no veículo em movimento no caso de 
revezamento com 2 motoristas Tempo de Reserva 
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Impacto na operação 
motorista CLT 

Jornada 
Diária 

Horas 
Extras 

Horas de 
Descanso 

Média 14 
horas 

- 

Antes da 
regulamentação 

11 horas 

8 horas 

2 horas 

Depois da 
regulamentação 

- 



Impacto na rota de 450 km 
 motorista CLT  

Dia 1 Dia 2 

Antes da Regulamentação 

Depois da Regulamentação 

Carregamento ou Descarregamento Direção 
Tempo de Descanso ou 
Refeição Tempo de Descanso 

6:00 
9:00 

18:00 

22:00 

6:00 
9:00 

15:00 02:00 10:30 



Impactos no Custo e Serviço 
Motorista CLT 

No caso do motorista CLT é grande a perda de 
produtividade do veículo. 

450 km 

800 km 

1.500 km 

3.000 km 

200 km 

3 dias 

1 dia 

2 dias 

Antes da 
regulamentação 

4 dias 

2 dias 

2 dias 

Tempo de Viagem 
Depois da 

regulamentação 

5 dias 8 dias 

1 dia 1 dia 

22,6% 

57,1% 

5,9% 

Aumento de 
Custos (%) 

32,0% 

4,7% 



Impactos no Custo e Serviço 
Motorista Autônomos 

No caso do motorista autônomo não há grandes 
impactos nas rotas curtas 

450 km 

800 km 

1.500 km 

3.000 km 

200 km 

3 dias 

1 dia 

2 dias 

Antes da 
regulamentação 

3 dias 

1 dia 

2 dias 

Tempo de Viagem 
Depois da 

regulamentação 

5 dias 6 dias 

1 dia 1 dia 

0,0% 

0,0% 

0,0% 

Aumento de 
Custos (%) 

8,6% 

0,0% 



Impactos no Custo e Serviço 
Motorista CLT x Autônomo 

450 km 

800 km 

1.500 km 

CLT 

0,0 % 

0,0 % 

0,0 % 

Aumento de Custo (%) 

Autônomo 

3.000 km 8,6% 

200 km 0,0 % 

22,6% 

57,1% 

5,9% 

32,0% 

4,7% 



Impactos no Custo e Serviço 

Fluxo de Carga 
Ton e TKU 

% dos autônomos 
na faixa 

Valores Médios 
de Frete 

Calculando a média ponderada com fator de 
ponderação sendo o aumento de custos por 
faixa, obtém-se um aumento médio de 14% 

Por faixa de distância 



. 23/07/12 . 



 
27/01/13 
Capa do caderno de mercado 



BRASÍLIA - O Ministério Público do Trabalho (MPT) entrou com mandado de segurança na 21ª Vara do Trabalho em Brasília 
pedindo a revogação da Resolução 417/2012 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), que adiou por até seis meses a fiscalização 
prevista pela Lei dos Caminhoneiros (Lei 12.619/12). Na opinião do procurador do Trabalho, Alessandro Miranda dos Santos, "a 
resolução não pode suspender uma lei". "Isso não pode ocorrer. A resolução é uma recomendação e não tem o poder de suspensão", 
disse. 
O MTP explica que a nova lei, que alterou artigos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), prevê uma série de regras para os motoristas profissionais de carga e passageiros, como limite de oito horas de jornada, 
descanso entre jornadas de 11 horas e intervalo na direção de meia hora a cada quatro horas de direção seguidas, além do controle 
obrigatório de jornada. 
Os representantes das empresas transportadoras e dos caminhoneiros autônomos contaram com o apoio de parlamentares das 
bancadas ruralista e do transporte rodoviário, que foram ao governo federal pedir o adiamento do início da fiscalização, por causa do 
impacto sobre o valor do frete e das dificuldades para cumprimento da lei. Após as discussões, no dia 12 de setembro o Contran 
editou a resolução suspendendo a fiscalização trânsito até a conclusão de uma lista das rodovias com áreas para descanso, que será 
divulgada pelos Ministérios dos Transportes e do Trabalho e Emprego. 
O MPT explica que a resolução impede a atuação da Polícia Rodoviária Federal (PRF), mas não restringe a fiscalização da parte 
trabalhista da lei. Por isso, o MPT está atuando em conjunto com a PRF, "que, embora sem autuar, levantará informações dos 
infratores para que os procuradores do Trabalho sejam municiados para suas investigações e ajuizamento de ações visando ao 
cumprimento da lei". Nesta semana foram realizadas operações conjuntas em rodovias federais em todos Estados, quando foi 
constatado que 90% dos caminhoneiros abordados pela fiscalização descumpriam a jornada de trabalho. 

. 01/11/12 . 



A Polícia Rodoviária Federal já está liberada 
para fiscalizar se motoristas de caminhões e 
ônibus estão cumprindo o limite de oito 
horas de jornada, descanso de 11 horas e 
intervalo na direção de meia hora a cada 
quatro horas. 
As regras são definidas pela Lei 12.619/2012, 
a chamada Lei do Motorista, cuja fiscalização 
estava suspensa até março, mas foi 
autorizada pelo Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran). 
 

. 22/01/13 . 

. 24/01/13 . 



. 24/01/13 . 



. 01/08/12 . 



O custo de frete rodoviário de soja pode encarecer em mais de 50% nos dois principais Estados produtores, Mato Grosso e Paraná, durante o pico 
de safra 2012/13, em fevereiro e março, avalia a Esalq-Log, braço de pesquisa em logística do agronegócio da Universidade de São Paulo. 
Em outras regiões produtoras, os preços deverão subir entre 20% e 40%, calcula a entidade. 
"É muito em função do volume que vai ser colhido e também por ser a primeira safra em que, desde o início, a lei dos motoristas de caminhão vai 
estar efetiva", afirma Natália Trombeta, pesquisadora da Esalq-Log. 
O Brasil deverá colher uma safra recorde acima de 80 milhões de toneladas de soja. Além disso, a lei federal 12.619, que entrou em vigor na 
metade do ano passado, proíbe os motoristas de caminhões de dirigir por um período superior a quatro horas sem um descanso mínimo de 30 
minutos, além de impor jornada de oito horas diárias, com repouso de 11 horas a cada dia, com o veículo estacionado. 
Caminhoneiros brasileiros tradicionalmente dirigiam por períodos superiores a essas oito horas. Empresas do setor de transporte e de commodities 
afirmam que, com a lei, são necessários mais motoristas para realizar os mesmos trechos e que há muitos caminhões parados. 
No fim do ano passado, a Abiove (associação das indústrias de soja) avaliou que há escassez de 50 mil motoristas no país e previu um "caos 
logístico" no pico do escoamento da produção em 2013. 
"A tendência é que não haja caminhões e vagões suficientes para escoar num nível necessário toda a produção que vai ser colhida nessas regiões. 
Isso deve pressionar o valor do frete", confirmou a pesquisadora da Esalq-Log. 
Especialistas dizem que uma mudança no calendário e no modelo de plantio da soja no Brasil nos últimos anos, com a ênfase às variedades 
precoces, concentrou ainda mais a colheita --e a demanda por frete-- nos meses de fevereiro e março. 
Outro fator que afeta o custo de transporte é a expectativa de que o país vai colher uma safra recorde de grãos, tornando-se o maior produtor 
mundial de soja, superando nesta temporada os Estados Unidos. 
CUSTOS CRESCENTES 
A consultoria Agroconsult calcula que o valor de frete tenha praticamente triplicado em uma década, com a demanda e a produção crescentes em 
um país com logística deficitária. 
O custo médio do frete por tonelada de soja entre o sul de Mato Grosso e o porto de Santos --uma rota muito utilizada-- era de US$ 35 na safra 
2002/03, saltando para US$ 91 na temporada 2011/12, segundo a Agroconsult. 
Nos anos mais recentes, o frete tem correspondido a algo entre 13% e 22% do preço da soja. 
Na última safra, mesmo com a elevada cotação da soja, o transporte custou 17% do preço obtido por cada saca. 

 

. 24/01/13 . 
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Participação dos Itens de Custos 

Exemplo  de uma rota de 450 km – Antes da Legislação 



Aumento dos Custos 

Exemplo de uma rota de 450 km 

Depreciação 

Remuneração de capital 

Mão de obra 

IPVA/Seguro Obrigatório 

Custo administrativo 

Seguro 

Combustível 

Óleo 

Pneu 

Manutenção 

Alteração nos 
custos 

Fi
xo

s 
V

ar
iá

ve
is

 



Outros aumentos esperados 

Combustível 

Mão de Obra 

28% 

24% 

Participação 
média no 

Custo Total 

Aumento % 
esperado 

6% no ano 

9% 

Os dois principais itens de custos devem 
reajustes superior a inflação 
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ESTUDO MACROECONÔMICO ESTUDO MICROECONÔMICO 

Levantamento de dados 

*Fonte: Pesquisa recentemente realizada pelo Instituto ILOS 

99 EMPRESAS 
 PERTENCENTES AO  

GRUPO DAS 
 1.000 MAIORES 

EMPRESAS BRASILEIRAS* 

Custos de Transporte no Brasil 
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Fonte: Panorama ILOS - Custos Logístico no Brasil -  2012 

Relevância na Economia 
Custos de Transporte de Carga 



Fonte: Instituto ILOS 

R$ 202,6  bi 

R$ 189,2bi Veículos a diesel 

R$   4,7  bi Veículos não a diesel 

R$   5,8  bi  Pedágio 

R$   2,9  bi  Gerenciamento de Risco 

 Custo do TRC no Brasil 

Composição do custo do Transporte Rodoviário de Carga 
 

Cálculo com base nos dados de 2010  
 

Custos de Transporte no Brasil 

5,5 % do PIB 
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• Premissas 

– Manter as regras referentes à condução de veículos por 
motoristas profissionais, visando maior segurança nas 
estradas 

– Manter a remuneração dos motoristas e aumentar o 
potencial de remuneração total, considerando tempo de 
espera e horas-extras 

• Objetivos 

– Minimizar o impacto na perda de produtividade dos 
caminhões 

– Minimizar a perda de competitividade do País e os 
impactos na economia e na inflação 

 

 

Premissas e Objetivos das Propostas 
Emendas lei 12.619/ 2012 



Permitir para os celetistas 12 horas de direção/ dia nas longas 
viagens, igual aos autônomos 

As 4 h adicionais as 8h (lei CLT) podendo ser compensadas 
dentro do próprio mês ou consideradas como horas extras 

Permitir aos celetistas o fracionamento das 11 horas de 
descanso nas opções 9+2 ou 10+1, podendo as frações de 1 
ou 2 horas serem coincidentes com o descanso de tempo de 
direção a cada 4 horas 

Considerar a possibilidade de tempo de espera no início da 
jornada de trabalho ou no meio da jornada 

Propostas de Emendas 



Conclusão 

O impacto da nova lei nos custos de transporte variam 
muito de acordo com o caso, mas na média representa 
cerca de 14% o que representa um custo de R$ 28 bilhões 

Somasse a este possível reajuste o aumento dos itens de 
custos puxados pelo diesel e dissídio 

As emedas propostas aumentam potencialmente a 
remuneração média dos motoristas (horas de espera e 
horas extras), mas diminuem o custo total do frete por 
aumentar a produtividade da frota 

As emendas propostas não influenciam no quesito 
segurança da lei, uma vez que elas não incidiriam nas 
questões relativas à condução de veículos 


